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CARMEN SILVA 
 

Carmen Silva (Brasil) é professora e urbanista; ativista pelo direito à 

moradia e líder do Movimento dos Sem-Teto do Centro (MSTC). Foi coordenadora 

do Conselho Participativo da região da Sé na cidade por dois biênios, e, em 

2018, foi conselheira municipal e estadual de habitação e das políticas 

públicas para mulheres

 

A senhora é baiana e veio para São Paulo durante a década de 1990, em busca de 

melhores condições de vida. Gostaríamos de iniciar abordando a questão do seu 

movimento de migração para a capital paulista e quais eram suas expectativas em 

relação à cidade.  

Qual o futuro que a senhora imaginava com a sua chegada a São Paulo e qual foi a 

realidade que encontrou? 

Carmen Silva: Eu vim para São Paulo, como todo imigrante, com o sonho de vir para 

uma grande metrópole e aqui conseguir trabalho e moradia; com todos os desejos que 

são de qualquer cidadão, independentemente do local de origem. Só que, quando eu 

cheguei em São Paulo, apesar de ser brasileira, eu me senti uma refugiada em meu 

próprio país. Eu vi que a cidade não era tão acolhedora naquele momento. Mesmo 

tendo uma aptidão em alguma profissão, a cidade não lhe dava essa abertura. Depois 

eu entendi que não fazia diferença estar aqui ou em qualquer outro lugar do Brasil, 

eu não ia me sentir acolhida porque eu não tinha nenhum pertencimento ao local. 

Essa foi uma desilusão naquele momento. 

Como resposta à produção de um espaço urbano desigual e segregatório, que é uma 

realidade que se estende por diversas cidades do Brasil, surgem experiências de 

resistência popular pela permanência no espaço central das cidades, reivindicando 

edifícios e espaços públicos ociosos.  

Como a luta pelo acesso à cidade e à moradia digna têm se conformado ao longo 

país? Olhando para o caso de São Paulo, onde as articulações na cidade já são 

vistas como exemplos de mobilizações estruturadas, tanto do ponto de vista de 

governança como do financeiro e logístico, de que forma o caso paulista exerce 

influência em âmbito nacional? 

Carmen Silva: O caso paulista, a nível de organização popular, exerce uma influência 

porque tem algumas súmulas de organizações que em outros lugares do país não têm. 

Por exemplo, os movimentos sociais e as lideranças se organizam no mesmo local em 
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que está o Poder Público, ou seja, dentro dos conselhos, participando efetivamente 

dos conselhos gestores, das discussões do Plano Diretor. 

Quando eu viajo pelo Brasil, vejo que as organizações sociais, a nível da região 

central, ainda são tímidas, não avançam na discussão de lutar por um centro urbano 

organizado. Essas ainda focam na moradia como eixo principal, sem ligar a moradia 

a outros direitos. Mas, de certa forma, hoje, com a comunicação mais rápida, com 

as redes sociais, com as grandes campanhas para explicitar que a problemática de 

política pública não está somente em São Paulo, temos grandes discussões, grande 

movimentação. Há um levante em que as organizações vêm discutindo, a nível nacional, 

a questão da moradia. Hoje estamos com uma ampla campanha, que é o Despejo Zero. 

Isso tudo está interligado, e estamos tendo essa troca, que é um compartilhamento 

de experiências. 

Essa campanha do Despejo Zero é decorrente do cenário instaurado com a pandemia? 

Carmen Silva: Isso, vem da pandemia. Apesar de estarmos em uma pandemia, houve e 

ainda estão acontecendo diversas ameaças de despejo. Temos quase 300 mil famílias 

em todo o Brasil que estão sob ameaça de reintegração de posse, sem contar os casos 

que acontecem sem grande divulgação. 

A senhora começou a participar de reuniões do movimento de luta pela habitação e 

ocupações durante o final da década de 1990, época na qual a cidade de São Paulo 

passou por um processo de especulação imobiliária e aumento dos custos de vida 

em seu centro urbano, cenário que resultou na saída dos trabalhadores para bairros 

mais distantes, localizados nas franjas de seu espaço urbano. Nesse contexto 

também surge o MSTC propondo a organização dos trabalhadores em meio urbano e 

reivindicação do direito à habitação. O movimento, cuja origem data no ano de 

1997, hoje, configura-se como um dos mais importantes movimentos sociais do país. 

Ao longo desses quase 25 anos de luta contra o déficit habitacional, onde são 

nítidos os avanços e ganhos sociais resultantes do movimento, quais mudanças você 

considera as mais importantes durante esse período? 

Carmen Silva: Como ganho social, eu enxergo que as pessoas estão discutindo mais 

o problema da moradia. As pessoas entenderam que movimento sem teto não é um 

movimento de pessoas que estão em situação de rua, e, sim, um movimento de 

trabalhadores que não têm condição de financiar uma casa pelo sistema bancário, 

pelo sistema do capital. 

Outro ganho é a questão de participação do próprio movimento nos mesmos locais em 

que o Poder Público está. Também vejo mais discussão dentro da academia e nos 

grandes eixos do próprio Poder Público. Discussões sobre como deve ser o 

financiamento, como deve ser o investimento em moradia popular. Nós temos uma 



grande percepção de que essa discussão hoje é muito mais ampla, mais aberta e mais 

transparente. 

Hoje há vários atores discutindo isso, inclusive no âmbito privado. Outro ganho é 

a compreensão de que não podemos entrar em queda de braço com o Poder Público, mas 

podemos propor saídas viáveis, podemos discutir isso juntos. Ainda há uma 

conjuntura desfavorável, visto que a moradia popular não tem uma produção tão ampla 

quanto o mercado imobiliário em geral. Outra questão é a criminalização, porque, 

por mais que avancemos, ainda há muita criminalização dos movimentos sociais. 

As mulheres são maioria nas ocupações, situação agravada pela violência doméstica, 

abandono parental e falta de apoio financeiro com os filhos. Elas são também a 

força motriz que comanda o movimento e as ocupações, sendo maioria também dentro 

das lideranças do movimento.  

Você poderia falar um pouco sobre essa a correlação entre a ampla organização 

feminina dentro dos movimentos de luta social urbana e os desafios vivenciados 

diariamente pelas mulheres na sociedade como um todo? Essa é uma correlação que 

se manifesta da mesma forma por meio da questão racial? 

Carmen Silva: As mulheres já começam lutando por creche, por comida, por moradia. 

Quando essa mulher chega no movimento social, ela já vem com essa carga de 

experiência. Mesmo não percebendo, ela já lidera, já vem com o feminismo presente, 

porque está sempre lutando por direitos. As mulheres têm uma capacidade de 

mobilização, de contestar... Quando elas chegam no movimento, encontram um espaço 

em que há escuta e podem desenvolver suas habilidades. 

Nós temos, no entanto, uma grande dificuldade por estarmos em um país machista e 

patriarcal. Por mais que as mulheres estejam em evidência e exercendo as mesmas 

profissões que os homens, elas ainda ganham menos. Precisamos pensar em uma 

reengenharia do trabalho da mulher, porque o trabalho doméstico, o trabalho do 

cuidado, ainda não tem remuneração. A mulher ainda tem de ter uma igualação, 

precisamos estar nos mesmos cargos nas grandes empresas. Ainda não temos essa 

condição de igualdade.   

Gostaríamos de abordar a conjuntura de insegurança financeira e aumento de índices 

de desemprego no país nos últimos anos, ocasionada majoritariamente pela crise 

econômica desencadeada pela pandemia de Covid-19. Inúmeras pessoas foram 

despejadas de suas moradias ou passaram a viver em estados de extrema fragilidade.  

Em qual grau a pandemia de Covid-19 escancarou, como também agravou, as situações 

de desigualdade e déficit habitacional no país? E, como, a partir dessa 

conjuntura, a luta pelo direito humano de uma moradia digna configura-se nos dias 

atuais como uma pauta ainda mais urgente a ser abordada? 



Carmen Silva: A pandemia desencadeou e tornou visíveis os problemas que ainda 

estavam na invisibilidade. Na pandemia, as mulheres, mesmo trabalhando pela 

necessidade do sustento de sua família, foram as primeiras a serem demitidas. A 

pandemia tornou visível tudo o que estava invisível. Por exemplo, aumentou o número 

de pessoas em situação de rua. Hoje, temos famílias inteiras e não mais uma pessoa 

com dependência química ou que estava na rua porque desejou, individualmente. Quem 

está na rua são pessoas que foram despejadas, que moravam em coabitações... A 

solidão dos idosos também ficou em evidência. Muitas coisas despontaram com a 

pandemia, e nós, o Poder Público e todos os cidadãos temos de nos atentar a elas. 

São problemas reais do nosso país e de muitos lugares. O pacto da solidariedade 

evidenciou que só trabalhando em rede e na coletividade é que a coisa dá certo.    

O movimento de luta pelo direito social à moradia é muitas vezes veiculado pelos 

meios de comunicação hegemônicos em tom criminalizatório e difamatório. Nesse 

sentido, as mídias sociais surgem como um novo canal de interlocução com o público 

em geral. Por meio dessa plataforma, líderes do movimento dão visibilidade à 

pauta e podem compartilhar narrativas, conhecimentos, assim como articular agendas 

e demandas. 

De qual forma a senhora acredita que os meios de comunicação virtuais, por meio 

de plataformas digitais, são capazes de avançar na aceitação e no reconhecimento 

da legitimidade das reivindicações do movimento? 

Carmen Silva: Hoje a comunicação é muito mais rápida, e isso para nós é muito 

eficaz. Antes, quando sofríamos alguma agressão ou alguma ordem de despejo, 

dependíamos de alguém que viesse dar notoriedade. Hoje, não, com as redes sociais, 

assim que acontece alguma coisa a gente já está sabendo. Para além de mostrar as 

desgraças, a rede social é capaz de ter uma comunicação de chamamento, de dar 

informação e formação. É eficiente a rapidez de comunicação.   

Gostaríamos de abordar a forma como os movimentos sociais podem contribuir para 

a academia. 

Qual a importância de unirmos a universidade à prática social, trazendo também 

para dentro das salas discussões sobre a efetividade das políticas públicas e a 

tensão social atualmente contida na forma que produzimos e ocupamos a cidade? 

E, para além disso, como o movimento pode contribuir para a discussão de novas 

formas de pensarmos o planejamento urbano de nossas cidades? 

Carmen Silva: A transformação da cidade se dá quando temos a participação de todos. 

Hoje é muito evidente que as organizações sociais e o próprio Poder Público estão 

discutindo o direito à cidade. Para isso, é preciso um equilíbrio entre todos os 

poderes: público, popular e privado. Se isso não ocorrer, nada vai dar certo. 



O que acontece hoje nas cidades é que há uma grande discussão real da importância 

de esses três elementos estarem em equilíbrio. Quando nós vamos para uma conferência 

discutir um plano de bairro ou discutir territórios, todos os elementos precisam 

estar juntos, senão, não dá certo. Essa é a grande diferença, essa abertura de 

propostas e conversas, essa escuta ativa. O movimento social está discutindo 

fachada ativa, qual é a melhor localização de um condomínio... Embora ainda seja 

uma discussão desigual porque as propostas que existem são para o mercado 

financeiro.  

Atualmente, vivemos em um país imerso em uma conjuntura política marcada pela 

segregação social, o conservadorismo e o desrespeito às minorias. Atravessamos, 

de certa forma, um espaço de tempo distópico no qual profundas transformações 

estão em curso.  

Como você vê o futuro dos movimentos por moradia, e quais transformações precisam 

ocorrer, a nível de sociedade, para acelerarmos a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária? Você acredita que a pandemia teve algum impacto na 

direção desse futuro? 

Carmen Silva: A pandemia teve um impacto na direção do futuro, ratificando um 

passado bem presente. A pandemia veio desencadear o que nós sempre lutamos: moradia. 

Quando a pandemia surgiu, a primeira coisa que se gritava era “Fique em casa!”.  

E quem não tem casa, vai para onde? Essa sempre foi a nossa discussão. No futuro, 

o que temos de alcançar é que não dá mais para a participação ser isolada. Hoje 

a participação tem de estar em uma lista tripla: equilíbrio entre Poder Público, 

privado e popular. Senão outras pandemias ainda virão, pandemias reais que estão 

acontecendo com o surgimento desta atual. Hoje temos uma sindemia, uma série de 

problemas que a Covid trouxe: a fome, a miséria deplorável, a falta de saneamento 

básico, a falta da moradia. Foram várias pandemias em uma. Para o futuro, todos 

temos de rever como de fato é a nossa participação. E, mais do que nunca, a 

política pública tem de ser efetivada no Brasil, principalmente saneamento básico 

e educação. 


